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Artigo 28.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entrará em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação, nos termos legais. 
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 CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS

Aviso n.º 11041/2009

Processo de loteamento n.º 3/2008 — Falésia D’ El -Rei 
Bom Sucesso, Vau, Óbidos

Discussão pública
Dr. Telmo Henrique Correia Daniel Faria, presidente da Câmara 

Municipal de Óbidos, torna público que, nos termos do artigo 22.º do 
Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção actualizada 
pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro, se procede à abertura do período 
de discussão pública, relativo ao projecto de loteamento do conjunto 
turístico da Falésia D’ El -Rei, de acordo com a alínea a) do n.º 2 do 
artigo 4.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 38.º, do diploma atrás re-
ferido (Decreto -Lei n.º 555/99, alterado pela Lei n.º 60/2007), a levar 
a efeito em Bom Sucesso, freguesia do Vau, do concelho de Óbidos, 
constituído por um aldeamento turístico de 5 estrelas, composto por 500 
unidades de alojamento, que correspondem a 108 moradias individuais, 
212 moradias geminadas e 180 apartamentos; dois hotéis, ambos de 5 
estrelas, que comportam ambos 160 unidades de alojamento; um campo 
de golfe de 18 buracos, três lagos e demais infra -estruturas de apoio, 
constantes do respectivo projecto de loteamento, a levar a efeito por 
Crissier Portuguesa — Empreendimentos Turísticos e Imobiliários, 
S. A., com sede em Vale de Janelas, apartado 2, freguesia de Amoreira, 
2510.451 Óbidos.

Para efeito, o referido projecto estará disponível na Secção de Obras 
Particulares no edifício dos Paços do Município, por um período de 15 
dias, contado a partir da publicação do presente aviso na 2.ª série do 
Diário da República.

Quem pretender apresentar reclamações, observações ou sugestões, 
deverá fazê -lo por escrito e endereçá -las à Câmara Municipal de Óbidos, 
Largo de São Pedro, 2510 -086 Óbidos, ou entregá -las directamente no 
Sector de Expediente da Câmara Municipal.
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Para constar se público presente aviso e outros de igual teor que vão 
ser afixados nos lugares públicos do costume, publicado na 2.ª série do 
Diário da República e na comunicação social.

27 de Maio de 2009. — O Presidente da Câmara, Telmo Henrique 
Correia Daniel Faria.
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 Regulamento n.º 254/2009

Discussão pública
Telmo Henrique Correia Daniel Faria, presidente da Câmara Mu-

nicipal do Concelho de Óbidos, torna público, que por deliberação 
da Câmara Municipal tomada em reunião ordinária de 18 de Maio 
de 2009 em conformidade com o artigo 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 
de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 
de Janeiro, se submete a inquérito público a Proposta de Regulamento 
do Óbidos ID — Cartão de Munícipe, durante o período de 15 dias 
a contar da publicação do presente aviso na 2.ª série do Diário da 
República.

As observações tidas por convenientes deverão ser formuladas por 
escrito, dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal de Óbidos, e 
endereçadas à Câmara Municipal de Óbidos — Largo de São Pe-
dro — 2510 -086 Óbidos ou entregues directamente na Secção Central 
desta Câmara Municipal, durante o período de expediente.

Para constar se publica o presente aviso e outros de igual teor que 
vão ser afixados nos lugares públicos do costume, publicado no Diário 
da República e na Comunicação Social.

28 de Maio de 2009. — O Presidente da Câmara, Telmo Henrique 
Correia Daniel Faria.

Proposta de Regulamento do Óbidos ID — Cartão de Munícipe
O presente Regulamento visa definir os princípios gerais e as 

condições de acesso ao Óbidos ID— Cartão de Munícipe, que cons-
titui uma nova forma de identificação do cidadão no Município de 
Óbidos.

O Óbidos ID — Cartão de Munícipe destina -se ainda a pessoas co-
lectivas que tenham processos a apresentar na autarquia.

O Óbidos ID — Cartão de Munícipe visa apoiar o desenvolvimento 
de actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, des-
portiva e recreativa, facultando o acesso simplificado a serviços dispo-
nibilizados pela autarquia bem como a benefícios e descontos junto de 
organismos municipais e regionais, em estabelecimentos comerciais e 
outras entidades aderentes.

Assim:
No uso da competência conferida pelo artigo 241.º da Lei Cons-

titucional n.º 1/2005, Constituição da República Portuguesa e 
ao abrigo da alínea c) do n.º 4 e alínea a) do n.º 7, ambos do ar-
tigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, apresenta-
-se a presente proposta de Regulamento à aprovação da Câmara 
Municipal de Óbidos e subsequente submissão à apreciação da 
Assembleia Municipal.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

1 — O presente regulamento tem como objecto a criação do Óbi-
dos ID — Cartão de Munícipe destinado aos munícipes do Concelho 
de Óbidos.

2 — Definem -se ainda, os objectivos, as condições de acesso e os 
benefícios do Óbidos ID —Cartão de Munícipe, bem como os procedi-
mentos a adoptar para atribuição do mesmo.

Artigo 2.º
Objectivos

O Óbidos ID — Cartão de Munícipe do Município de Óbidos tem 
como objectivo a identificação inequívoca do cidadão que se relacione 
com o Município.

Artigo 3.º
Condições gerais

1 — O Óbidos ID — Cartão de Munícipe é pessoal e intransmis-
sível.

Artigo 4.º
Regalias

1 — Pelo presente Regulamento são criados três tipos de Cartão:
a) Óbidos ID — Cartão de Munícipe;
b) Óbidos ID Jovem — Cartão de Munícipe e
c) Óbidos ID Melhor Idade — Cartão de Munícipe.

2 — Os titulares do Óbidos ID — Cartão de Munícipe usufruem de 
regalias de acordo com a segmentação da população, que são definidas 
em capítulo próprio.

Artigo 5.º
Emissão

1 — O Óbidos ID — Cartão de Munícipe é emitido pelos serviços 
do Município de Óbidos, em sequência de requerimento apresentado 
por pessoa singular, através de formulário próprio, disponibilizado em 
www.cm -obidos.pt.

2 — No caso de menor de idade, o requerimento é apresentado pelo 
responsável do poder paternal ou pelo tutor legal nomeado.

Artigo 6.º
Requerimento de Adesão e Modelo de Óbidos ID — Cartão de Munícipe

Os Requerimentos de Adesão e os Modelos de Cartão de Munícipe são 
os constantes dos anexos I, II, III, IV, V e VI que fazem parte integrante 
do presente regulamento.

Artigo 7.º
Custo do cartão

1 — A emissão do primeiro Óbidos ID — Cartão de Munícipe e as 
suas renovações são gratuitas.

2 — No acto de levantamento do novo cartão o titular deve proceder 
à entrega do antigo.

3 — Quando o titular não proceda à entrega do cartão antigo nas 
condições referidas no número anterior, o levantamento do novo 
cartão fica sujeito ao pagamento do montante fixado no número 
seguinte.

4 — As emissões por perda, roubo, extravio, elevada deterioração ou 
inutilização, importam o pagamento de € 5,00 por cartão.

5 — O valor fixado nos números anteriores pode ser alterado por 
deliberação da Câmara Municipal de Óbidos.

Artigo 8.º
Comunicação de perda de cartão

1 — A perda, roubo ou extravio do Óbidos ID — Cartão de Munícipe 
deve ser comunicado, por escrito, imediatamente ao conhecimento da 
ocorrência do facto, à Câmara Municipal de Óbidos, que procede à 
anulação do cartão, cessando a partir deste momento a responsabilidade 
do titular.

2 — No caso do titular encontrar o Cartão após efectuar a comuni-
cação escrita, referida no número anterior, deve proceder à sua entrega 
imediata nos respectivos serviços da Câmara Municipal.

Artigo 9.º
Falsas declarações

A prestação de falsas declarações ou informações para obtenção do 
Óbidos ID — Cartão de Munícipe, determina a imediata anulação do 
cartão, bem como, as consequências legais inerentes à prática do crime 
de falsas declarações e o impedimento de requerer o cartão pelo prazo 
de 2 anos, sem prejuízo das disposições especiais estabelecidas neste 
regulamento, para cada segmento etário.

Artigo 10.º
Utilização indevida

A utilização do Óbidos ID — Cartão de Munícipe por terceiros implica 
a anulação imediata do cartão, ficando o respectivo titular inibido de 
requerer novo cartão pelo prazo de 5 anos, sem prejuízo das disposições 
especiais estabelecidas neste regulamento, para cada segmento etário.




